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Belo Horizonte, 14 de dezembro de 2004.
- Ernane Fidélis - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Ernane Fidélis - Há dúvida
doutrinária sobre a propriedade do agravo de
instrumento contra decisões que julgam proce-
dente habilitação de herdeiros, mas, como o
inventário é procedimento bastante complexo e
as questões decididas geralmente são intermé-
dias, ainda que de mérito, na maioria das
vezes, conveniente que se conheça do recurso,
pelo que assim o faço.

Mérito.

A sucessão que se apresenta no inventário
revela herdeiros colaterais de quarto grau, com a
inventariante declarando-os e legitimando-os com
o tronco que seria pai da autora da herança,
Geracica Soares Cardoso.

As agravadas, por outro lado, se apre-
sentaram também como colaterais de quarto
grau, mas tendo como tronco a mãe da falecida,
Generosa Caetano de Souza.

Para prova definitiva da relação suces-
sória, as agravadas juntaram certidão de óbito
da mãe da autora da herança, lavrada em 11 de
março de 2004, atestando a morte em novem-
bro de 1943, com declaração de uma das
agravadas e, ainda, certidão de nascimento,
lavrada no mesmo ano, da referida pessoa.
Evidente que tais documentos não têm nenhum
valor probatório, pois o registro feito depois do
sepultamento, fora das hipóteses previstas,
nenhum valor tem, sendo o único meio proba-
tório a justificação (art. 111 da LRP), ainda
assim sem se constituir em prova inequívoca.

As declarações de nascimento, por outro
lado, também não fazem fé de ofício, mesmo
porque providenciadas por uma das interes-
sadas, sem qualquer valor formal.

O que ocorre, na verdade, é que existem
outros documentos, como, por exemplo, a cer-
tidão de casamento religioso da mãe da fale-
cida, fazendo referência ao mesmo tronco
familiar, que poderia comprovar o parentesco,
mas o documento, por si só, não é prova sufi-
ciente a reconhecer a legitimidade sucessória
no restrito campo de inventário e partilha.

Havendo, por outro lado, informações docu-
mentais da possibilidade do parentesco, é de se
acautelarem os interesses das habilitantes, reme-
tendo-as para as vias ordinárias, mas reservada a
parte correspondente da herança, até que se deci-
da o pedido respectivo, devendo a ação ser pro-
posta no prazo previsto em lei, sob pena de revo-
gação da prevenção.

Exposto assim, dou parcial provimento ao
recurso, para excluir as agravadas, da relação de
sucessão, remetendo-as para as vias ordinárias,
determinando reserva dos respectivos quinhões
em mãos da inventariante, até ulterior decisão.

Custas, na proporção de 50% para cada
parte.

É o meu voto.

O Sr. Des. Manuel Saramago - De acordo.

O Sr. Des. Edilson Fernandes - De acordo.

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL.

-:::-

PENSÃO POR MORTE - BENEFICIÁRIOS - GENITORES DA SEGURADA - DESIGNAÇÃO
INEXISTENTE - DEPENDÊNCIA ECONÔMICA - COMPROVAÇÃO - DIREITO ASSEGURADO -

AÇÃO DECLARATÓRIA - CABIMENTO

- Em caso de falecimento de filha, segurada do Instituto de Previdência dos Servidores do Estado
de Minas Gerais - Ipsemg, comprovando os genitores que dela dependiam economicamente, é de



TJ
M

G
 - 

Ju
ris

pr
ud

ên
ci

a 
C

ív
el

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 55, n° 170, p. 63-310, out./dez. 2004 195

se condenar aquela instituição ao pagamento de pensão por morte, ainda que a servidora não os
tenha designado como dependentes. O objetivo do legislador, ao tratar daquela designação, foi
simplesmente facilitar, para a Administração Pública, a constatação da dependência econômica e
o desejo do segurado de incluir um beneficiário.

- A ação declaratória é via adequada para o reconhecimento da condição de beneficiário de
Previdência Social.

REEXAME NECESSÁRIO Nº 1.0702.03.059528-5/001 - Comarca de Uberlândia - Relator: Des.
DUARTE DE PAULA

Ementa oficial: Previdenciário - Pensão por
morte - Genitores beneficiários - Dependência
econômica comprovada - Direito assegurado. -
Na vigência da Lei nº 9.380/86, falecendo a filha,
segurada do Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado de Minas Gerais, Ipsemg,
sem outros beneficiários, comprovando os geni-
tores que dela dependiam economicamente,
fazem jus ao recebimento da pensão por sua
morte, a ser paga pelo referido instituto.

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Oitava
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos e
das notas taquigráficas, à unanimidade de votos,
EM CONFIRMAR A SENTENÇA, NO REEXAME
NECESSÁRIO.

Belo Horizonte, 04 de novembro de 2004.
- Duarte de Paula - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Duarte de Paula - Trata-se de
reexame necessário da sentença que, proferida
nos autos da ação ordinária ajuizada por Elvira
Fonseca Teixeira e seu marido, Adolfo Ribeiro
Teixeira, em face do Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado de Minas Gerais - Ipsemg,
julgou parcialmente procedentes os pedidos dos
autores para, reconhecendo e declarando a
dependência econômica de ambos em relação à
filha do casal, Rute Ribeiro Teixeira, segurada do
requerido, condená-lo a lhes pagar, desde a data
em que fora ela requerida administrativamente, a

pensão que, por sua morte ocorrida aos 11.5.2002,
pleitearam.

Conheço da remessa necessária.

A ação foi proposta pelos genitores (mãe
e pai) da falecida, segurada do requerido.

Ao contestar o pedido, o Instituto de Previ-
dência dos Servidores do Estado de Minas
Gerais - Ipsemg principiou por transcrever os arti-
gos 7º e 8º da Lei nº 9.380/86, em vigor na data
do óbito da segurada, Rute Ribeiro Teixeira, e,
portanto, a ser aplicada no presente caso, objeti-
vando demonstrar que se consideravam seus
dependentes “o pai inválido e a mãe” e que essa
dependência não era presumida, mas deveria ser
declarada pelo segurado, facultada a realização
de sindicância para apurá-la, sindicância esta
que, levada a cabo, constatou não ser a autora
dependente da filha, pois com ela não residia,
mas sim com Oswaldo Gomes Barbosa.

Quanto à questão de ser o pai, também
autor, inválido ou não, dela não se tratou nos
autos. Aliás, o requerido, ao contestar a ação,
fê-lo como se tivesse sido ela proposta apenas
por Elvira Fonseca Teixeira. Em nenhum
momento, se referiu ao também autor, Adolfo
Ribeiro Teixeira.

Ora, o documento de fl. 39 não contém o
suporte para a interpretação pretendida.

Ao declarar que não morava com Rute
Ribeiro Teixeira, “porque ela tinha um compa-
nheiro”, à obviedade o que foi afirmado pela
“candidata ao benefício” foi que Rute tinha um
companheiro. Não ela, a declarante.
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O fato de a filha dos autores não os ter
designado como dependentes não constitui em-
pecilho intransponível à obtenção do benefício
pleiteado. O objetivo do legislador, ao tratar da
designação de dependente, foi simplesmente
facilitar - para a Administração Pública - a consta-
tação da dependência econômica e o desejo do
servidor de incluir um beneficiário.

A jurisprudência tem admitido a utilização da
ação declaratória como via adequada para o reco-
nhecimento da condição de beneficiário da Previ-
dência Social (cf. STJ, REsp nº 222.514/RN, Min.
Edson Vidigal, DJ de 28.02.2000).

De resto, competindo ao réu o ônus de
provar a existência de fato impeditivo, modificativo
ou extintivo do direito do autor (artigo 333, inciso II,

do Código de Processo Civil), dele não se desin-
cumbiu o Instituto de Previdência dos Servidores
do Estado de Minas Gerais - Ipsemg.

Posto isso, como a prova carreada para
os autos favorece inteiramente a pretensão dos
autores, no reexame necessário, confirmo a
sentença.

Custas, ex lege.

O Sr. Des. Roney Oliveira - De acordo.

O Sr. Des. Fernando Bráulio - De acordo.

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO,
CONFIRMARAM A SENTENÇA.

-:::-

PENHORA - EXECUÇÃO FISCAL - EMPRESA EXECUTADA - MAQUINÁRIO DE UTILIZAÇÃO
ESPECÍFICA - CREDORA - RECUSA DA NOMEAÇÃO - POSSIBILIDADE - SUBSTITUIÇÃO DO

BEM - CABIMENTO

- É lícito ao credor recusar a nomeação de bens à penhora feita pela empresa devedora, inci-
dente sobre maquinário de utilização específica às atividades da empresa-executada, do ramo
farmacêutico, tendo em vista a notória dificuldade de comercialização, que, inexoravelmente,
ocasiona a insatisfação do crédito executado.

- A Lei 6.830/80, em seu art.15, II, possibilita à Fazenda Pública requerer a substituição dos bens
penhorados, independentemente da ordem enumerada no art. 11 da mesma lei.

AGRAVO Nº 1.0024.03.130261-5/001 - Comarca de Belo Horizonte - Relator: Des. BATISTA
FRANCO

Ementa oficial: Agravo de instrumento -
Execução fiscal - Nomeação de maquinário de
utilização específica às atividades da empresa
executada - Recusa pela credora - Possibi-
lidade - Substituição da penhora a pedido da
Fazenda Pública - Cabimento. - 1 - É lícito ao
credor recusar a nomeação de bens à penhora
feita pela empresa devedora, incidente sobre
maquinário de utilização específica às ativi-
dades da empresa-executada, do ramo farma-
cêutico, tendo em vista a sua notória dificuldade
de comercialização, que, inexoravelmente, oca-
siona a insatisfação do crédito executado. - 2 -
A Lei 6.830/80, em seu art.15, II, possibilita à

Fazenda Pública requerer a substituição dos
bens penhorados, independentemente da or-
dem enumerada no art. 11 da mesma lei. - 3 -
Recurso improvido.

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Sexta
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO.


